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peticionária também foi responsável pelo dano provocado em termos
de produção, produtividade, mão de obra, custos e estoques". Em
seguida, criticou a simulação de impacto das exportações nos custos
fixos da indústria doméstica, realizada pela autoridade investigadora
no Parecer de início da investigação, por não ter considerado a des-
valorização cambial do período. Em seu entendimento, a redução das
exportações brasileiras de ésteres acéticos para o exterior, num pe-
ríodo de aumento de competitividade da moeda brasileira, teria pre-
judicado de forma ainda mais acentuada as margens da empresa.
Nesse sentido, salientou que "enquanto o preço médio de venda do
produto no mercado interno apresentou aumento de 19,4% de P1 a
P5, o preço médio de venda para o mercado externo subiu 31,6%, o
que ressalta o efeito negativo que a queda nas exportações trouxe em
termos de resultados e margens".

A parte se posicionou em sentido contrário à conclusão da
autoridade investigadora no Parecer de início, sobre a evolução da
produtividade da indústria doméstica e do número de empregados.
Citou as quedas de P1 para P5 no número de empregados da pro-
dução (-8%) e no número total de empregados (-2,8%) da indústria
doméstica, que teriam sido bem menores do que a queda no volume
de produção total (-24,7%) no período e impactado significativamente
em sua produtividade. Segundo defendeu, tal queda na produção, por
sua vez, estaria muito mais vinculada às quedas no mesmo período
nas vendas externas (-33,4%) e de outros produtos que compartilham
a mesma linha (-32,6%), do que dos ésteres vendidos no mercado
interno (-17,8%). Novamente citando matérias vinculadas na mídia e
anexadas à manifestação, a parte argumentou que a queda na pro-
dutividade por empregado é um dos principais fatores relacionados à
crise econômica atual. A Oxea alega também que, mesmo antes da
relação custo de produção/preço começar a subir em relação a P1 - já
que inferior a este em P2 e P3 - a indústria doméstica já apresentava
queda em suas vendas, tanto para o mercado interno quanto ex-
terno.

Por fim, a respeito do consumo cativo, a Oxea expõe o
seguinte entendimento: "deve-se discordar da conclusão apresentada
no Parecer de Abertura de que 'o consumo cativo não pode ser
considerado relevante a ponto de ser elencado dentre os outros pos-
síveis fatores causadores de dano à indústria doméstica'. A queda do
consumo cativo de 22,9%, de P1 a P5, e de 17,7%, de P4 a P5,
demonstra e reforça o impacto negativo promovido pela crise eco-
nômica (retração da demanda), fato alheio à alegada prática de dum-
ping nas importações investigadas".

7.4. Dos comentários acerca das manifestações
A alegação da Oxea de que a deterioração dos indicadores da

indústria doméstica não teria ocorrido concomitantemente ao aumento
das importações das origens investigadas não procede. Deve-se sa-
lientar, inicialmente, que o volume de importações com origem nos
EUA e México aumenta progressivamente de P1 para P4, sofrendo
pequena queda apenas de P4 para P5 (1,2%). No acumulado da série,
as importações das origens investigadas crescem 891% em toneladas.
A parte alega que o maior aumento teria ocorrido de P1 para P3, mas
esquece que de P3 para P5 ainda se observa um crescimento sig-
nificativo, de 26% no volume importado das referidas origens.

Ainda que analisemos o período de P1 para P3, vários são os
indicadores com desempenho negativo por parte da indústria do-
méstica. A Rhodia registra redução no volume de suas vendas in-
ternas (-0,9%), volume de produção (-9,3%), resultado bruto (-3,5%),
de sua participação no mercado brasileiro ([CONFIDENCIAL] p.p.) e
no CNA ([CONFIDENCIAL] p.p.), entre outros. Quando se compara
P5 com P3, ainda com um aumento de 26% no volume importado das
origens investigadas, a indústria doméstica tem desempenho negativo
na grande maioria dos seus indicadores: volume de vendas internas (-
17,1%), volume de produção (-17%), resultado bruto (-15,7%), mar-
gem bruta (-[CONFIDENCIAL] p.p.), resultado operacional (-55,3%),
margem operacional (-[CONFIDENCIAL] p.p.), participação no mer-
cado brasileiro (-[CONFIDENCIAL] p.p.), entre outros.

Sobre a alegação da Oxea de descolamento dos custos da
indústria doméstica em relação ao mercado internacional, deve-se
ressaltar que a parte traz aos autos apenas o comportamento dos
preços internacionais das matérias-primas de P4 para P5, quando o
dano aqui analisado se concretiza desde o início do período de aná-
lise. De outra parte, compara variação de preços internacionais, em
dólares estadunidenses, com a variação do custo da indústria do-
méstica, estes todos apresentados na análise em reais. Certamente a
utilização de grandezas distintas colabora para a observância de cur-
vas opostas em um e outro caso. A respeito dos custos de energia
elétrica, especificamente, ressalta-se que tal rubrica é pouquíssimo
significativa em relação ao custo de produção total da empresa, re-
presentando menos de [CONFIDENCIAL]% em todos os períodos
analisados.

De toda forma, discorda-se da atribuição do aumento do
dano observado à variação do câmbio no período. Ainda que o câm-
bio influencie significativamente os custos da indústria doméstica, já
que parte dos insumos é de origem importada, a desvalorização do
real deveria também tornar o produto comparativamente mais barato,
haja vista que outra parte significativa dos itens de custos não está
atrelada à variação da moeda estrangeira. Esperar-se ia que a indústria
doméstica se tornasse mais competitiva em tal cenário, mediante um
encarecimento do preço do produto comercializado por outras origens
em dólares estadunidenses quando convertido para reais. No entanto,
o que se observa é um ganho progressivo de participação de mercado
das origens investigadas ao longo do período de análise de dano (de
P1 para P5), a partir de uma redução progressiva do preço CIF em
dólares estadunidenses, valendo-se da prática de dumping.

No que se refere à manifestação em relação à subcotação
calculada, a prática da autoridade investigadora é de cálculo da di-
ferença de preços em relação à moeda nacional (reais), já que se
analisa o dano à indústria doméstica no mercado brasileiro. Não se vê
razão para que a indústria doméstica pratique preços em exata cor-
relação com os custos do mercado internacional, considerando que as

variações cambiais afetam de forma distinta os diversos mercados e
que grande parte dos itens de custos do produto similar nacional não
é diretamente influenciada pelos preços do mercado externo. Não se
vê necessidade de ajuste dos preços da indústria doméstica de acordo
com o suposto movimento de preços das matérias-primas no mercado
internacional, pois isto apenas iria distorcer os preços praticados de
uma forma enviesada ao argumento da parte. A partir dos dados
utilizados para esta determinação preliminar, encontrou-se subcotação
em três dos períodos analisados (P2, P3 e P5). Os cálculos foram
realizados de acordo com a prática consolidada da autoridade in-
vestigadora, ponderados pela participação de cada CODIP no volume
total exportado pelas origens investigadas, levando em conta assim as
diferenças de preços entre o acetato de etila e acetato de n-propila. O
referido cálculo não foi realizado por origem por ter como objetivo a
análise do efeito cumulativo das importações para o dano enfrentado
pela indústria doméstica, conforme previsto no art. 31, do Decreto nº
8.058, de 2013.

O efeito das importações de outras origens no dano à in-
dústria doméstica, dentre as quais se incluiu a Argentina, não foi
desconsiderado para esta determinação preliminar. Não obstante, o
volume importado das outras origens só foi superior ao das origens
investigadas em P1, reduzindo-se em 83,9% de P1 para P5, a despeito
da ocorrência de dano à indústria doméstica. Ademais, os preços das
importações das outras origens são significativamente superiores aos
da indústria doméstica em todos os períodos. Tal diferença é cres-
cente ao longo do período de análise de dano e não pressionam os
preços da indústria doméstica. Independente das razões para fecha-
mento da fábrica do produtor Argentino, o que se observa é que a
origem reduz sua participação no mercado brasileiro ao longo do
período de análise de dano até zerá-la em P5, e não pode ser res-
ponsável pelo dano apurado.

Sobre a contribuição do desempenho exportador para o dano
observado, esclarece-se que, em regra, os indicadores de danos são
apurados em relação ao mercado interno apenas. Entende-se que a
contribuição de eventual desempenho negativo no mercado externo
para o interno ocorre essencialmente no rateio dos custos fixos na
produção do produto similar nacional, para os quais é relevante o
volume produzido destinado a vendas ao exterior, e não no preço
praticado pela indústria doméstica em suas exportações. A análise
realizada pela autoridade investigadora mostrou que a influência da
queda do volume exportado ao longo do período de análise de dano
foi diminuta nos custos da indústria doméstica, impactando em menos
de 1% em seu custo de produção unitário. Considerando a variação de
23,9% do custo de produção de P1 para P5, não se podia atribuir o
dano ao desempenho exportador da indústria doméstica, apesar de se
reconhecer sua pequena contribuição.

No que se refere às menções à crise econômica pela qual
passa o Brasil e à retração do mercado interno, reconhece-se também
que a queda no volume consumido no mercado brasileiro e do Con-
sumo Nacional Aparente contribuíram para a diminuição das vendas,
da produção, da receita e de outros indicadores da indústria do-
méstica. Contudo, a retração das vendas da indústria doméstica de P1
para P5 (-17,8%) é significativamente superior à observada no mer-
cado brasileiro (-7,7%). O produtor nacional não só reduz suas ven-
das, mas perde grande participação de mercado (-[CONFIDENCIAL]
p.p.), enquanto as importações em geral, em especial das origens
investigadas, aumentam sua parcela do mercado brasileiro em [CON-
FIDENCIAL] p.p., em contraposição direta a um cenário onde a crise
econômica seria um fator preponderante. Assim, nem todo o dano
pode ser explicado pela crise e pela redução do mercado.

Quanto à produtividade por empregado, verifica-se que a
indústria doméstica não aumentou seus empregados ao longo do pe-
ríodo de análise de dano, tendo reduzido em 8% os empregados
ligados à produção e em 2,8% seu contingente total. A queda na
produtividade é decorrente principalmente da queda do volume de
produção, pois não é possível à empresa demitir imediatamente seus
funcionários em função da variação na demanda. Ressalta-se, de toda
forma, que o custo com mão de obra não é um item significativo
entre os custos de produção do produto similar, assim como acontece
na indústria química em geral, representando cerca de [CONFIDEN-
CIAL]% do custo total de P1 para P5.

A respeito do consumo cativo, reitera-se que este item tem
participação máxima de [CONFIDENCIAL]% no volume de pro-
dução da indústria doméstica ao longo do período analisado e não
pode ser o responsável por parte significativa do dano à indústria
doméstica. Além disso, vários dos indicadores analisados neste do-
cumento, como vendas internas, receitas e margens, não consideram
os resultados do produto consumido cativamente e mesmo assim
evidenciam dano à indústria doméstica.

8. Da conclusão preliminar a respeito da causalidade
Considerando-se a análise dos fatores previstos no art. 32 do

Decreto no 8.058, de 2013, concluiu-se preliminarmente que as im-
portações das origens investigadas a preços de dumping constituem o
principal fator causador do dano à indústria doméstica constatado no
item 6 deste documento.

CIRCULAR No- 4, DE 17 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTI-
TUTO, DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTE-
RIOR E SERVIÇOS, nos termos do Acordo sobre a Implementação
do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT
1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de
1994, e regulamentado pelo Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013,
considerando o estabelecido no Art. 4o da Resolução CAMEX no 3,
de 16 de janeiro de 2014, publicada no Diário Oficial da União -
D.O.U. de 17 de janeiro de 2014, que homologou compromisso de
preços para amparar as importações brasileiras de objetos de louça

para mesa, comumente classificadas nos itens 6911.10.10, 6911.10.90,
6911.90.00 e 6912.00.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL -
NCM, fabricados pelas empresas associadas à Associação Industrial

de Cerâmica da China - CCIA e exportado para o Brasil, diretamente
ou por intermédio de suas respectivas trading companies, torna pú-
blico que:

1. O preço CIF a ser observado nas exportações de objetos
de louça para mesa para o Brasil pelas empresas participantes do
referido compromisso de preço, no ano de 2017, não será inferior a
US$ 4,01/kg (quatro dólares estadunidenses e um centavo por qui-
lograma).

2. O volume máximo de objetos de louça para mesa a ser
exportado para o Brasil pelas empresas participantes do referido com-
promisso de preço, no ano de 2017, passa a ser de 28.940.625 kg
(vinte e oito milhões, novecentos e quarenta mil e seiscentos e vinte
e cinco quilogramas).

3. O novo preço de exportação CIF foi corrigido com base
na variação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
Amplo, que encerrou 2016 em 6,29%; e o novo volume a ser ex-
portado foi aumentado em 5% em relação ao volume acordado no
período anterior, que era de 27.562.500 kg (vinte e sete milhões,
quinhentos e sessenta e dois mil e quinhentos quilogramas), em aten-
dimento ao estabelecido nos itens 5.6 e 5.2, respectivamente, do
Termo do Compromisso de Preço constante do Anexo I da Resolução
CAMEX no 3, de 2014.

4. Para mercadorias cuja data de embarque constante no
conhecimento de embarque seja anterior a 15 de fevereiro de 2017, o
preço mínimo de exportação a ser observado nas exportações de
objetos de louça para mesa para o Brasil pelas empresas participantes
do referido compromisso de preço será de US$ 3,77/kg (três dólares
estadunidenses e setenta e sete centavos por quilograma), conforme
estabelecido no item 1 da Circular SECEX no 5, de 2016.

5. Para mercadorias cuja data de embarque constante no
conhecimento de embarque seja igual ou posterior a 15 de fevereiro
de 2017, o preço mínimo de exportação não será inferior a US$
4,01/kg (quatro dólares estadunidenses e um centavo por quilogra-
ma).

6. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

RENATO AGOSTINHO DA SILVA

CIRCULAR No- 5, DE 17 DE JANEIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTI-
TUTO, DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTE-
RIOR E SERVIÇOS, em consonância com o disposto no Acordo
sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de
15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de
dezembro de 1994 e o contido no Decreto no 8.058, de 26 de julho de
2013, especialmente o previsto nos arts. 5o e 112, e tendo em vista o
constante no Processo MDIC/SECEX nº 52272.001734/2015-02, de-
cide:

Prorrogar por até dois meses, a partir de 7 de fevereiro de
2017, o prazo para conclusão da revisão de final de período do direito
dumping aplicado às exportações para o Brasil de malhas de viscose,
comumente classificadas nos códigos 6004.10.41, 6004.10.42,
6004.10.43, 6004.10.44, 6004.90.40, 6006.41.00, 6006.42.00,
6006.43.00 e 6006.44.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul -
NCM, originárias da República Popular da China, iniciada por in-
termédio da Circular SECEX no 20, de 6 de abril de 2016, publicada
no Diário Oficial da União de 7 de abril de 2016.

RENATO AGOSTINHO DA SILVA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 10, DE 16 DE JANEIRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II, do parágrafo único do
art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto na Lei nº
10.891, de 09 de julho de 2004, Decreto nº 5.342, de 14 de janeiro de
2005, Portaria nº 164, de 06 de outubro de 2011 e Resolução nº 43,
de 27 de outubro de 2015, resolve:

Art. 1º Contemplar 1.071 (um mil e setenta e um) atletas de
modalidades que não integram os programas olímpico e paraolímpico,
referente ao exercício 2016, aprovados no âmbito do Programa Bolsa
Atleta, relacionados no anexo Único desta Portaria, sendo:

a) 639 (seiscentos e trinta e nove) habilitados na categoria
Atleta Internacional; e

b) 432 (quatrocentos e trinta e dois) habilitados na categoria
Atleta Nacional.

Art. 2º Os atletas contemplados deverão assinar e encami-
nhar o Termo de Adesão conforme estabelecidos no subitem 6.3 do
Edital n° 3, de 10 de novembro de 2016, publicado na Seção 3, do
Diário Oficial da União.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEONARDO CARNEIRO MONTEIRO PICCIANI

Ministério do Esporte
.
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